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a) Quanto ao número de casos atendidos: 

 O processo de sistematização das notificações iniciou-se em 2016, portan-

to, em 2015, há registro de apenas um caso, mas é possível  que tenham sido 

atendidas mais pessoas, porém como a cultura da  notificação não estava disse-

minada não  há o registro desses casos. Em 2016, foram atendidos 20 casos, e 

em 2017, até o mês de abril, foram atendidos três casos. 

b)  O perfil das pessoas atendidas

A discriminação dos diversos grupos de pessoas atendidas que estavam 

em situação de violência doméstica nos permite observar que  esse é  é um 

fenômeno que atinge diversos grupos, mas que o número de casos é maior 

entre mulheres, crianças e adolescentes.  
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Gráfico 1: Distribuição do número de casos de violência doméstica  por grupo 

comunicado à CVD – 2015 a 2017.

Gráfico  2:

c) Perfil dos/as atendidos/as: militares e dependentes 

Fica evidente no gráfico que a maioria das pessoas em situação de violência 

são os dependentes dos/das militares, mas que há também indivíduos dentro 

da corporação que vivenciaram algum tipo de violência doméstica. 
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Fonte: CVD.

Fonte: CVD.
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d) Tipo de relação com o agressor 

Este gráfico indica que o número de casos é maior entre cônjuges, porém, no 

contexto familiar, a violência doméstica atinge outras mulheres na convivência 

familiar, como mães, irmãs e enteadas.  

Gráfico 3: Grau de parentesco entre a vítima e o agressor.
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e) Quanto aos tipos de violência: 

O gráfico mostra que os casos atendidos incluem todos os tipos de violência 

doméstica e, apesar dessas formas estarem muitas vezes entrelaçadas nos atos 

de violência praticadas, a comissão buscou identificar a que era predominante 

no momento do atendimento, o que colocou a violência física em primeiro lugar.

Gráfico  4: Tipos de violência doméstica comunicadas à CVD – HPM – 2015 a 

2017.
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f) Profissionais responsáveis pela notificações enviadas à Comissão   

No período de 2015 a 2017, as notificações dos casos de violência foram 

preenchidas pelos seguintes profissionais: 

Profissionais Número de notificações preenchidas

Asssistentes Sociais 6

Enfermeiras/os 4

Médico 2

Pediatra 6

Guarda HPM 1

P2 1

Sem identificação 4

É possível observar que, no contexto do hospital, os/as profissionais de di-

ferentes áreas estão notificando os casos de violência doméstica atendidos, o 

que é um indicador de que a Comissão tem conseguido sensibilizar os/as profis-

sionais para a questão da violência doméstica.

Além dos dados quantificados acima, a Comissão tem alcançado diversos re-

sultados qualitativos em relação às estratégias de enfrentamento da violência 

doméstica. O fato  de ter colocado a problemática da violência doméstica na 

agenda de discussão e de ações dentro da corporação de militares em Minas 

Gerais é um grande avanço, já que possibilitou reconhecer oficialmente que 

dentro das famílias da corporação há casos de violência doméstica. Além disso, 

assumiu uma posição de que  é tarefa da corporação olhar para essa questão e 

cuidar das pessoas em situação de violência.

Pode ser considerado um indicador qualitativo do trabalho da Comissão o 

fato de que os/as profissionais que atuam no HPM/MG, inclusive os que não são 

da área da saúde, como por exemplo, o efetivo da guarda e o diretor do hospi-

tal, reconhecem a importância de identificar e atender as pessoas em situação 

de violência como um modo de exercer o cuidado integral. 

Ainda no âmbito dos resultados qualitativos, vale destacar  o fato da Comis-

são visibilizar que mulheres militares e mulheres civis, como namoradas/com-

panheiras/esposas de militares, também vivenciam  violências de gênero e  que 

elas precisam de ajuda para sair dessa situação. Além disso,  o reconhecimento 

das diversas formas de violência contra  crianças e adolescentes  nas famílias de 

militares possibilita facilitar os processos de rompimento com uma cultura de 

violência machista e patriarcal.

Fonte: CVD.
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Desafios

A comissão tem desenvolvido um excelente trabalho no enfrentamento à 

violência doméstica, porém há alguns desafios  que precisam ser superados 

afim de ampliar as ações e consolidar o trabalho:

a) �O número de pessoas atendidas ainda é muito pequeno para o total de 

profissionais que o hospital recebe. Provavelmente há muitos casos que 

permanecem invisíveis e a Comissão precisa desenvolver outros meios de 

comunicação com as pessoas em situação de violência, especialmente com 

as mulheres, que atualmente são o maior grupo atendido. No caso das com-

panheiras de policiais militares, é preciso encontrar estratégias para mos-

trar a elas que mesmo o hospital sendo militar, elas estarão seguras;

b)� Apesar da Comissão orientar os profissionais dos NAIS de todo o esta-

do, essa ainda parece ser uma ação muito incipiente, já que não há dados 

sistematizados sobre essa atividade. Os núcleos estão mais próximos aos 

locais onde a comunidade militar reside e podem ser excelentes portas de 

entrada para as pessoas em situação de violência; 

c) �À época da visita, a Comissão não constava entre os grupos multidiscipli-

nares na página inicial do site do hospital. Seria importante constar para 

ampliar a visibilidade do Comissão para a comunidade atendida;

d) �Apesar da Comissão existir há oito anos, as notificações e sistematizações 

das ações desenvolvidas ainda são um desafio. A partir de 2016, com a 

inclusão dos casos de violências como agravo à saúde e no escopo da Co-

missão de Infecção Hospitalar, essa dificuldade tem sido superada.

Considerações finais 

É possível afirmar que a Comissão incorpora a leitura quanto às desigualda-

des de gênero tanto nos discursos, como nos modos de organização da expe-

riência, pois reconhece a complexidade dos casos de violência doméstica e bus-

ca desenvolver diversas estratégias de cuidado que visam o empoderamento e 

a autonomia das pessoas. 

Especificamente em relação às mulheres, que são o maior público atendido, 

além das desigualdades de gênero, os/as profissionais se atentam ao agravan-

te de os companheiros/maridos estarem armados em uma situação de poder 

por serem militares, daí a importância da escuta ativa de médicos/as e de pro-

fissionais de saúde de todas as áreas. Além disso, há um trabalho psicossocial 
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muito interessante desenvolvido pela equipe do hospital, que busca respeitar 

a autonomia da mulher, ao mesmo tempo que visa empoderá-la para que possa 

superar a situação de violência. 

Em relação às crianças e adolescentes, há o reconhecimento claro de que  

meninos também podem ser vítimas de diversas formas de violência, inclusive 

sexual, e que é preciso estar atentos/as a tais casos, a fim de romper com o ciclo 

de violência e com o machismo presentes na sociedade. 

Além disso, a Comissão também encaminha os agressores para atendimento 

e ações de cuidado que possam ajudá-los a rever a situação, sempre em lugares 

diferentes dos quais as mulheres, crianças e adolescentes são atendidos, já que, 

devido às desigualdades de gênero,  a proximidade nos locais de atendimento 

pode ser opressora e assustadora paras as pessoas em situação de violência. 

A Comissão é uma experiência inovadora que tem potencial para inspirar ini-

ciativas semelhantes, tanto em hospitais civis, quanto militares, porque coloca 

na pauta da saúde a importância de cuidar e acolher pessoas em situação de 

violência doméstica. A corporação militar inova ao reconhecer e buscar romper 

com o ciclo de violência no contexto das famílias de militares.  Há uma expe-

riência em Salvador, no centro Maria Felipa, por exemplo, que também atende 

os casos dentro da corporação, mas como ela não se encontra dentro de um 

serviço de saúde, é muito mais difícil que as mulheres busquem ajuda. 

A Comissão inova também ao reconhecer que as militares também sofrem 

diversos tipos de agressão e violência de gênero e assim como a maioria das 

mulheres, também têm dificuldades em pedir ajuda. Os membros da Comissão  

relatam  ter atendido profissionais militares que trabalham no hospital e esta-

vam em situação de violência.

Por último, vale destacar que além das ações de cuidado, são tomadas ações 

de segurança e jurídicas ou seja, são lavrados  boletins de ocorrência e há um 

empenho para que os casos sejam resolvidos dentro do sistema judiciário de 

acordo com as premissas da Lei Maria da Penha. 
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Ronda Maria da Penha de Manaus PMAM

Manaus (AM)

Giane Silvestre

Nome da Experiência: Ronda Maria da Penha PMAM

Corporação: �Polícia Militar do Amazonas

Cidade/UF: Manaus (AM)

Data de início da experiência: 
30 de setembro de 2014

Data da visita à experiência:  
17 e 18 de fevereiro de 2017

Responsável pela inscrição:  Tenente Hellen Keuren Siqueira Feijó

Resumo

O projeto Ronda Maria da Penha da Polícia Militar do Amazonas  

(RMP-PMAM) visa a proteção de mulheres em situação de violência doméstica 

através da fiscalização do cumprimento de medidas protetivas decretadas pela 

justiça. O projeto é implementado em dois bairros de Manaus por uma equipe de 

oito policiais militares (praças e oficiais) destacada exclusivamente para o projeto, 

com treinamento, identificação e sensibilização para as questões de gênero e vio-

lência doméstica. Quando uma mulher – que reside em um dos bairros de atuação 

do projeto – realiza um registro de violência doméstica, os/as policiais da Ronda 

Maria da Penha são acionados/as pela própria delegacia e passam a patrulhar as 

áreas próximas à residência da mulher, zelando por sua integridade física e garan-

tindo o afastamento do autor da violência. Também são realizadas visitas perió-

dicas às casas das mulheres, o que acaba proporcionando um laço de confiança e 

aproximação entre a polícia e a comunidade.



106 Práticas inovadoras de enfrentamento à violência contra as mulheres:   
experiências desenvolvidas pelos profissionais de segurança pública

Introdução 

O projeto Ronda Maria da Penha da Polícia Militar do Amazonas (RMP-PMAM) 

trabalha no sentido de qualificar os serviços de atendimento, apoio e orienta-

ção policial no enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher. 

As ações do projeto buscam garantir o cumprimento das Medidas Protetivas de 

Urgência (MPUs), evitando o descumprimento de ordem judicial e zelando pela 

integridade física das mulheres em situação de violência. Além disso, a Ronda 

realiza o encaminhamento dessas mulheres à Rede de Atendimento à Mulher Ví-

tima de Violência Doméstica – também chamada de Rede Rosa –, que é composta 

por outras instituições, como o Poder Judiciário e a assistência social, e que será 

descrita mais adiante. 

O projeto RMP-PMAM foi implantado na cidade de Manaus em 30 de se-

tembro de 2014, inicialmente na área da 27ª Companhia Interativa Comunitária 

(CICOM)1, que compreende o bairro Novo Aleixo. A partir do início do mês de 

maio de 2015, o projeto também passou a ser implementado na área da 13ª 

CICOM, que abrange o bairro Cidade de Deus. Os dois bairros juntos possuem 

uma população de aproximadamente 167.000 pessoas. 

A ideia do projeto surgiu quando o capitão Guilherme Sette da PMAM, que 

ocupava uma posição na Secretaria de Segurança do Estado, viajou para Porto 

Alegre e conheceu um projeto de Patrulha Maria da Penha naquela cidade. Ao 

retornar a Manaus, o referido capitão buscou apoio político e recursos finan-

ceiros para implementar o projeto na cidade. A Ronda de Manaus, entretanto, 

possui uma diferença em relação à pratica na qual foi inspirada, uma vez que 

os/as policiais iniciam o acompanhamento das mulheres no momento em que 

a medida protetiva é solicitada na delegacia e não somente após a notifica-

ção do autor da violência. De acordo com a equipe do projeto, essa iniciativa 

aumenta a segurança das mulheres em situação de violência doméstica, já 

que muitas vezes os autores são notificados dias ou meses após o registro da 

mulher na delegacia. 

Descrição da experiência

O projeto funciona de segunda a sexta, das 8h às 20h, e não visa o atendi-

mento de ocorrências, mas sim o atendimento pós-delito, inspirado na ideia 

de polícia comunitária. A Ronda Maria da Penha da PMAM conta com uma 

1. A cidade de Manaus é dividida em seis grandes áreas de policiamento e essas áreas se subdividi-
ram em 30 subáreas chamadas de Companhia Interativa Comunitária (CICOM). Todas as CICOM de 
Manaus contam com uma base da PM e uma Delegacia de Polícia funcionando no mesmo prédio.
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sala ampla dentro do prédio da 27ª CICOM, onde são desenvolvidas as ativi-

dades administrativas, bem como o atendimento das mulheres em situação 

de violência quando necessário. 

Os membros da equipe são policiais que têm em torno de 35 anos de idade 

e menos de dez anos de carreira na PMAM, ou seja, são policiais jovens, que 

também se identificam com a ideia de policiamento comunitário e tratam do 

tema do enfrentamento à violência doméstica como uma questão pública e 

não privada.

As mulheres em situação de violência chegam ao projeto basicamente de 

duas formas: via delegacia ou pelo contato direto com a Ronda. Existem ape-

nas duas delegacias especializadas em crimes contra a mulher em Manaus e 

elas atendem queixas da cidade toda - a primeira fica no bairro Parque 10, área 

não atendida pela RMP-PMAM, e a segunda é uma unidade anexa ao Distrito 

Integrado de Polícia (DIP) do bairro Cidade de Deus, área de atuação do proje-

to. Quando uma mulher que reside nos bairros atendidos pelo projeto (Novo 

Aleixo e Cidade de Deus) presta queixa em uma dessas duas unidades e a ela 

são solicitadas Medidas Protetivas de Urgência, a delegacia se comunica por 

contato telefônico com a equipe da Ronda Maria da Penha que, de imediato, 

passa a acompanhar o caso. De acordo com a equipe, a decretação das MPUs 

costuma ser rápida, especialmente nos casos em que a Ronda acompanha des-

de o registro na delegacia.

A RMP-PMAM também atende aos chamados diretos da população quan-

do solicitada, ou seja, funciona como uma porta de entrada para a rede de 

proteção às mulheres em situação de violência. O projeto possui um número 

de telefone direto, que fica fixado na viatura e é divulgado em locais como 

escolas, centros comunitários e igrejas. As mulheres que residem na área de 

atuação da RMP-PMAM podem ligar para o telefone e, se necessário, a Ronda 

pode intervir no momento do chamado e levar a mulher até a delegacia para o 

registro da ocorrência e para o Instituto Médico Legal (IML) para a realização 

de exames. A mulher é atendida pelos/as policiais que compõem a equipe da 

Ronda e o atendimento pode se dar tanto em sua casa, quanto na base do 

projeto, a depender de cada caso - já houve situações em que a mulher foi 

atendida dentro da viatura. 

Após o atendimento inicial, a mulher passa a receber visitas constantes da 

RMP-PMAM, tanto nas áreas próximas, quanto em sua residência a fim de ga-

rantir o afastamento do autor da violência, evitar a reincidência das agressões 

e levar amparo à mulher. A periodicidade das visitas varia de acordo com cada 

situação e também de acordo com a demanda das próprias mulheres atendidas 

pelo projeto. 
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O tempo de acompanhamento também varia de acordo com cada caso. Em 

geral, as visitas e o acompanhamento são encerrados após os/as policiais en-

tenderem que as mulheres não correm mais riscos, com o fim dos episódios de 

violência, ou ainda por solicitação das próprias mulheres atendidas, que já não 

se sentem mais ameaçadas. 

A equipe aponta que o foco do projeto não é o fim de relacionamentos, mas 

sim o fim da violência, já que a maior parte das mulheres que busca o projeto 

relata forte envolvimento emocional com os autores das agressões e busca for-

mas de romper com a violência recorrente, sem necessariamente acabar com 

a relação. Vale destacar, entretanto, que não há por parte da RMP-PMAM uma 

tentativa de promover a reconciliação da mulher e do autor da violência; o que 

há é uma compreensão sobre a complexidade do problema e das relações so-

ciais ligadas à violência doméstica, além de um respeito à autonomia e decisão 

da mulher. Daí a importância de uma equipe formada por policiais qualificado/

as para lidar com o enfrentamento da violência doméstica, bem como a impor-

tância da rede de instituições que acolhe e orienta essas mulheres. 

Neste sentido, a Rede Rosa, da qual a RMP-PMAM faz parte, promove no 

Juizado de Violência Doméstica de Manaus encontros periódicos com os au-

tores de violência buscando a conscientização sobre a violência de gênero e 

a necessidade de mudanças na cultura e sociabilidade destes homens. Os/as 

policiais da Ronda frequentemente comparecem a essas palestras explicando o 

funcionamento do projeto e a sua função de zelar pelas mulheres em situação 

de violência doméstica. 

A equipe de policiais da RMP-PMAM também está preparada para oferecer 

acolhimento e suporte emocional às mulheres, especialmente às mais vulnerá-

veis, fortalecendo-as para o enfrentamento da violência e para o fim da auto 

culpabilização em relação às agressões sofridas.  

Infraestrutura

A equipe da Ronda dispõe de computadores, mesas, cadeiras e armários, 

uma viatura e oito policiais militares, sendo cinco mulheres (duas oficiais e três 

praças) e três homens (praças), destacados/as exclusivamente para atuarem no 

projeto da Ronda Maria da Penha. Os/as policiais são qualificados/as para lidar 

com o enfrentamento da violência doméstica e contam com uma viatura carac-

terizada com a identidade visual do projeto e uma sala dentro da CICOM que 

fica no bairro Novo Aleixo. 



109Ronda Maria da Penha de Manaus PMAM | Manaus (AM)

Institucionalidade 

O projeto RMP-PMAM é regulamentado por uma portaria da Secretaria de 

Segurança Pública (Portaria nº 0192/2014-GS/SSP) datada de 29 de setembro 

de 2014. Apesar disso, segundo a própria equipe da Ronda, o projeto carece de 

outros marcos legais que fortaleçam a sua institucionalização, afastando ame-

aças de descontinuidade ou descaracterização da Ronda Maria da Penha nos 

termos em que funciona na atualidade. 

À época da visita, o projeto não contava com uma dotação orçamentária es-

pecífica, no entanto, os membros da equipe destacaram que seu custo não é 

alto, sendo que o principal gasto é com a manutenção da viatura policial, previs-

ta no orçamento geral da Polícia Militar (PM). O projeto tem ainda gastos com 

material gráfico (folders, panfletos, cartões de visita, entre outros) que não são 

subsidiados pela PM e para os quais a equipe da Ronda busca patrocínios ou 

custeia com o dinheiro da própria equipe. 

Está previsto que o governo do Amazonas implemente, ainda no ano de 

2017, um projeto intersetorial de redução da violência letal em um bairro da 

cidade de Manaus. Nesse projeto, chamado “Todos pela vida”, a Ronda Maria 

da Penha seria incorporada como uma das ações que integram a estratégia de 

“redução da violência letal decorrentes de conflitos interpessoais” e passaria a 

ter uma dotação orçamentária própria para expandir sua atuação para mais um 

bairro da cidade. A ideia é que o orçamento seja destinado a custear, além dos 

materiais necessários ao desenvolvimento do projeto, a promoção de novos 

cursos de qualificação da equipe.

Protocolos

Existe um protocolo de registros dos atendimentos formado por cinco 

certidões internas, são elas: certidão negativa de endereço (preenchida 

quando o endereço da mulher não for encontrado); certidão de fiscalização 

de medida protetiva com presença do companheiro no lar (preenchida quan-

do o autor da violência estiver na residência da mulher);  certidão de infor-

mação de término de atendimento à mulher (quando ela já se sente segura, 

e o autor da violência não oferece mais risco - o documento deve conter assi-

natura da mulher);  certidão de recusa de atendimento por parte da mulher 

(casos em que, por diversas razões, o atendimento da Ronda Maria da Penha 

é recusado -  essa certidão conta com a assinatura de testemunhas) e certi-

dão de mulher em situação de vulnerabilidade (quando a mulher continua 

recebendo ameaças ou aproximação do autor da violência, ainda que com 

a medida protetiva). A última certidão é encaminhada com urgência à Dele-
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gacia da Mulher, juntamente com todos os Boletins de Ocorrência e Relató-

rio de Visitas. Os dados das mulheres são ainda consolidados em um banco 

de dados georreferenciado que orienta o cronograma das visitas realizadas 

pela Ronda Maria da Penha.

Delegacias da mulher

A primeira delegacia da mulher no Brasil foi criada em São Paulo, em agosto de 1985, 

representando uma importante conquista no combate à violência contra as mulheres 

no país. O Decreto 23.769 que criava a Delegacia de Defesa da Mulher (DDM), de 6 de 

agosto de 1985, estabelecia que as delegacias deveriam investigar delitos cometidos 

contra pessoas do sexo feminino. Outras delegacias – DDMs, Delegacias Especializa- 

das no Atendimento à Mulher (DEAMs) ou Delegacias Especializadas em Crimes Contra 

a Mulher (DECCMs) - subordinadas às Delegacias Gerais da Polícia Civil de cada estado, 

foram abertas pelo país nas últimas décadas.

Criadas para oferecer um ambiente receptivo para que as mulheres se sintam seguras 

para denunciar casos de violência, as delegacias devem contar com policiais especiali-

zados/as capazes de oferecer proteção efetiva e medidas preventivas para combater a 

violência contra as mulheres. 

Parcerias

A equipe da Ronda Maria da Penha trabalha com órgãos parceiros que 

interagem e formam a Rede Rosa para o enfrentamento da violência de gê-

nero. Dentro da Rede estão inseridos o Tribunal de Justiça, através das varas 

de violência doméstica, o Ministério Público, Defensoria Pública, a Secreta-

ria Executiva de Políticas para Mulheres, o Instituto de Médico Legal – com a 

Sala Rosa, a Secretaria de Justiça, a Polícia Civil e a Secretaria de Assistência 

Social. Assim, além de atuar fiscalizando o cumprimento das medidas prote-

tivas, a RMP-PMAM identifica os casos graves, orienta, esclarece dúvidas e 

encaminha para os diversos órgãos da Rede. Além da Ronda Maria da Penha, 

compõem esta rede as seguintes instituições com as respectivas atribuições:

•	 �A Delegacia Especializada em Crimes Contra a Mulher (DECCM) e Distri-

tos Integrados de Polícia (DIP) – A primeira é uma delegacia especializada 

em atendimento às mulheres e a segunda diz respeito às delegacias co-

muns. Todas realizam os registros dos casos, determinam a abertura de 

inquéritos e solicitam as Medidas Protetivas de Urgência; 

Fonte: PASINATO, W. e MACDOWELL SANTOS, C. Mapeamento das Delegacias da Mulher 

no Brasil, Núcleo de Estudos de Gênero Pagu, Universidade Estadual de Campinas, Campi-

nas, 2008. p.3.
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•	 �Sala Rosa do Instituto Médico Legal (IML) – Situada dentro do Depar-

tamento de Polícia Técnico-Científica, tem como objetivo oferecer um 

acolhimento diferenciado e privativo às mulheres em situação de vio-

lência. Conta com a atuação de uma psicóloga, duas assistentes sociais 

e estagiárias dos cursos de enfermagem e assistência social;

•	  �Serviço de Apoio Emergencial à Mulher (SAPEM) – A Secretaria Es-

tadual de Justiça e Cidadania (SEJUSC) presta atendimento à mu-

lher em situação de violência e a seus dependentes, com assistentes 

sociais e psicólogos, bem como encaminha situações graves para a 

Casa Abrigo;

•	  �Juizado de Violência Doméstica e Familiar – Tem como função espe-

cífica apreciar os processos com base na Lei Maria da Penha, que cria 

mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mu-

lher. Além disso, as assistentes sociais e psicólogos do JVD organizam 

o grupo Maria Acolhe, que faz reuniões semanais com mulheres em 

situação de violência e também com autores (em dias diferentes) a 

fim de promover as discussões e conscientização em torno da violên-

cia doméstica. Os/as policiais da RMP-PMAM participam de algumas 

destas reuniões;

•	  �Defensoria Pública – No Amazonas, mantém o Núcleo de Atendimento 

Especializado à Mulher (NAEM) situado dentro do Centro Estadual de 

Referência e Apoio à Mulher (CREAM). Os/as Defensores/as Públicos/

as orientam e defendem os direitos das mulheres em todos os graus 

de jurisdição e instâncias administrativas perante a Justiça Estadual.

ATIVIDADES DE FORMAÇÃO

Todos/as os/as policiais que integram o projeto foram pré-selecionados 

/as com base em uma análise de perfil e antecedentes, que selecionou po-

liciais sem envolvimento com casos de violência (não apenas doméstica). O 

perfil dos/as policiais é orientado pela premissa do policiamento comunitá-

rio, com uma abordagem sensível às questões de gênero e ao enfrentamen-

to da violência doméstica. A partir dessa seleção, os/as policiais passaram 

por um curso de capacitação intitulado Curso Ronda Maria da Penha, com 

carga horária de 48 horas, no qual foram trabalhadas diversas disciplinas 

relacionadas não somente à Lei Maria da Penha, mas também à realidade do 

estado do Amazonas.
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Principais resultados

No período de 30/09/2014 a 13/02/2017 a Ronda Maria da Penha realizou 

4.041 visitas contemplando 628 mulheres em situação de violência doméstica. 

Entre essas 628 mulheres, 31 ainda permaneciam em atendimento e 597 mulhe-

res já haviam solicitado o fim das visitas por se sentirem seguras com o afasta-

mento do autor da violência. Além das 628 mulheres atendidas, 110 não haviam 

sido encontradas no endereço fornecido no Boletim de Ocorrência, tampouco, 

por contato telefônico, e outras 151 vítimas não residiam na área de atuação 

do projeto – neste caso, a RMP-PMAM não faz o acompanhamento das medidas 

protetivas. Segundo os dados consolidados pela equipe da RMP-PMAM, houve 

reincidência de casos de violência com 43 mulheres, ou seja, estas mulheres 

voltaram a sofrer violência durante o acompanhamento da RMP-PMAM, o que 

representa 7% do total de mulheres atendidas pelo projeto.

 

Tabela 1: Atendimento da RMP-PMAM de 30/09/2014 a 13/02/2017.

MULHERES ATENDIDAS/ SITUAÇÃO NÚMERO PERCENTUAL

Mulheres com casos encerrados 597 95%

Mulheres em atendimento 31 5%

TOTAL DE MULHERES 628 100%

Fonte: Equipe Ronda Maria da Penha da PMAM.

A equipe da Ronda também trabalhou na consolidação de um banco de da-

dos com as informações georreferenciadas sobre as mulheres atendidas pelo 

projeto, o que permite a otimização e o planejamento das visitas. Esse ponto 

chama atenção pela organização das informações, especialmente quando se 

considera o tamanho reduzido da equipe (oito policiais). 

Desafios

Um dos principais pontos de fragilidade a ser superado pelo projeto é a falta 

de um marco legal que não o deixe vulnerável diante das mudanças de orien-

tação no comando da Polícia Militar. Atualmente, a iniciativa é regulamentada 

somente por uma portaria da Secretaria de Segurança Pública, e houve um mo-
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mento em que a RMP-PMAM esteve ameaçada por conta de diferente entendi-

mento do comando em relação à necessidade de uma equipe exclusiva para o 

atendimento das mulheres. O atual comando é favorável ao projeto nos moldes 

em que ele funciona hoje. 

Outro ponto crítico é a falta de orçamento específico, o que leva a equipe a 

se mobilizar em busca de patrocínios e disponibilizar recursos próprios para a 

confecção de materiais não custeados pela PM. A falta de um orçamento pró-

prio também limita o treinamento e a qualificação continuada dos/as policiais 

para questões específicas do trabalho ligado às abordagens de gênero e violên-

cia doméstica. 

A restrição do projeto a somente dois bairros de Manaus também é um de-

safio a ser superado. Como visto nos dados apresentados acima, 151 mulheres 

não puderam ser atendidas pela Ronda por residirem fora da área de atuação 

do projeto. Dessa forma, a ampliação da área de atendimento, bem como da 

equipe, se faz necessária para um efetivo atendimento às mulheres em situa-

ção de violência em Manaus. 

Considerações finais

Embora seja um projeto de atuação restrita a dois bairros e com uma equi-

pe relativamente pequena, a Ronda Maria da Penha da Manaus se mostrou 

eficaz no seu objetivo e tem potencial para ser expandida a outros locais e 

inspirar experiências similares. Os/as profissionais que atuam na equipe mos-

trarem engajamento e sensibilidade nas questões de gênero e violência do-

méstica, o que pode ser consequência da seleção de perfil e treinamento da 

equipe descritos acima.

O projeto RMP-PMAM tem um potencial transformador na relação entre a 

sociedade civil, o/a cidadão/ã, e os/as agentes públicos/as. As mulheres entrevis-

tadas relataram uma mudança na visão sobre a polícia a partir do contato com a 

Ronda Maria da Penha, devido a uma transformação na perspectiva sobre a rela-

ção entre a corporação e a sociedade. Notou-se que a presença da RMP-PMAM 

na casa das mulheres, além de inibir a presença do autor da violência, aumenta a 

confiança da população na instituição policial e no seu funcionamento. 

Foi pontuado ainda que as medidas protetivas nem sempre são cumpri-

das por parte dos autores da violência, em muitos casos por desacreditarem 

nas instituições e na aplicação da lei, mas a presença de uma viatura carac-

terizada atuando na proteção da vida das mulheres promove uma mudança 
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no pensamento sobre o funcionamento da justiça, das instituições policiais 

e aplicação da lei.

Por fim, a rede formada por diferentes órgãos para o atendimento diferen-

ciado das mulheres em situação de violência doméstica se mostrou um exem-

plo positivo de política intersetorial, com forte articulação e um bom fluxo de 

troca de informações. 
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Cauê Martins e Cristina Neme

Nome da Experiência: Núcleo de Atendimento Especial à Mulher,  
Criança e Adolescente (NAMCA)

Corporação: �Perícia Forense do Estado do Ceará

Cidade/UF: Fortaleza (CE)

Data de início da experiência: 
janeiro de 2013

Data da visita à experiência:  
16 de fevereiro de 2017

Responsável pela inscrição:  Roberta Lima Pimenta Paes de Andrade, 
médica perita legista responsável pelas atividades do Núcleo

Resumo

O Núcleo de Atendimento Especial à Mulher, Criança e Adolescente  

(NAMCA) é um órgão da Perícia Forense do Estado do Ceará (PEFOCE) que aten-

de, desde janeiro de 2013, mulheres, crianças e adolescentes vítimas de violência. 

Localizado em Fortaleza, o núcleo realiza cerca de mil atendimentos por ano e 

visa aumentar a adesão da população à perícia médico-legal, uma vez que muitas 

vítimas evitam a perícia por receio de “revitimização”. Com sala própria e separada 

dos outros setores da perícia (a Sala Lilás), oferece acolhimento humanizado às ví-

timas de violência e dispõe de equipamentos especializados para a realização dos 

exames periciais. As necessidades especiais detectadas são encaminhadas para 

serviço assistencial hospitalar, psicossocial e jurídico. 
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Introdução 

O laudo pericial é peça importante para a condução da investigação e res-

ponsabilização de crimes contra a dignidade sexual. No entanto, as vítimas 

muitas vezes não comparecem ao exame pericial por desconhecimento de sua 

necessidade para provar que sofreu a violência ou por medo de que a coleta 

dos vestígios materiais e a forma de condução dos questionamentos e da recor-

dação prolongue ou repita a experiência dolorosa de violência. Além disso, há 

também o imaginário social de que institutos de medicina legal são locais que 

têm apenas a função de emissão de laudos cadavéricos.

Nesse sentido, superar a baixa adesão da população ao exame pericial e 

não submeter as pessoas que sofreram violência a uma situação de “revitimi-

zação” foram os objetivos que levaram à criação do Núcleo de Atendimento 

Especial à Mulher, Criança e Adolescente (NAMCA). O projeto busca oferecer 

um acolhimento privativo e humanizado às vítimas, dispondo de equipamentos 

e estrutura específica, auxiliando na elucidação de crimes e contribuindo para 

a elaboração de políticas públicas de combate à violência no Estado do Ceará.

O NAMCA está alocado na Coordenadoria de Medicina Legal (COMEL) da Pe-

rícia Forense do Estado do Ceará (PEFOCE), órgão técnico-científico vinculado 

à Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará (SSPDS). 

A responsável institucional pelas atividades do Núcleo é a médica perita legista 

Roberta Lima Pimenta Paes de Andrade, graduada em medicina e especializada 

em endocrinologia, que atua na PEFOCE desde 2008 e se tornou supervisora do 

NAMCA em 2015. O coordenador da COMEL é Renato Evando Moreira Filho – 

médico perito legista desde 2006, especialista em ginecologia e graduado tam-

bém em Direito, foi supervisor do Núcleo entre 2013 e 2015 e, além do trabalho 

na perícia, também atua como professor universitário.

Atuam exclusivamente no NAMCA a Supervisora Roberta Pimenta e um gru-

po de quatro enfermeiras: três técnicas em enfermagem (Maria Lucélia Ferreira 

do Nascimento, Ananalsa Teixeira Santos e Rosângela Maria Estevão de Lima) e 

uma auxiliar de enfermagem (Lúcia Maria Paz dos Santos).

descrição da EXPERIÊNCIA

A vítima é encaminhada ao NAMCA após registro de ocorrência na Polícia 

Civil, sobretudo na Delegacia de Defesa da Mulher (DDM) de Fortaleza. Segun-

do a Delegada Titular da DDM, Érica Moura, a delegacia da capital realiza cerca 

de 50 atendimentos por dia e encaminha todas as vítimas para laudo pericial, 

não apenas os casos de violência sexual, mas também os de lesão corporal e 
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ameaça; no entanto, a ida à perícia é opcional para as vítimas, e muitas deixam 

de fazer os exames. O NAMCA atende em regime de plantão (24h por dia/sete 

dias por semana) e realiza cerca de três atendimentos por dia, nem todos de 

mulheres - crianças também são atendidas, incluindo meninos. 

Chegando à PEFOCE, a vítima é atendida em local privativo, a Sala Lilás – sepa-

rada dos demais periciados e do possível contato com o agressor. A Sala possui de-

coração especial, brinquedoteca e ampla sala de espera, além de contar com dois 

consultórios: um para a realização da perícia das lesões físicas (em pleno funciona-

mento) e outro que será destinado para exame psicológico (a ser implementado).

A perícia é efetuada por auxiliares de enfermagem e médicos legistas, estes 

que se distribuem entre todas as atividades da PEFOCE, incluindo laudos cada-

véricos e lesões de vivos, totalizando 43 médicos disponíveis para a realização 

dos exames periciais.

Segundo a supervisora Roberta Pimenta, desse contingente, cinco médicas 

são mulheres e na atribuição das escalas dos plantões pelo menos uma médica 

por dia fica disponível para atender no Núcleo. Os servidores passam por um 

período de treinamento assim que ingressam na Perícia, realizando as tarefas 

acompanhados de um funcionário mais experiente, mas as capacitações conti-

nuam sendo realizadas em periodicidade mensal.

O médico legista Antonio Tavares ressaltou que eventualmente algumas pe-

rícias do NAMCA são efetuadas no hospital, por conta das condições e restrições 

de mobilidade que as vítimas podem apresentar. Após a realização do exame, o 

material colhido é enviado para avaliação laboratorial (pesquisa de espermato-

zoide, diagnóstico de câncer de próstata, doenças sexualmente transmissíveis, 

uso de drogas e DNA) e as vítimas são encaminhadas a hospitais para o trata-

mento das lesões e a serviços da rede de assistência médica e psicossocial.

Entre as pessoas atendidas, as mulheres são levadas para acompanhamen-

to junto ao Centro de Referência e Apoio à Vítima de Violência (CRAVV), per-

tencente à Secretaria da Justiça e Cidadania do Ceará (SEJUS), onde recebem 

apoio psicossocial e jurídico, uma vez que o centro é composto por profissionais 

de serviço social e direito. 

Já as crianças e adolescentes são encaminhados à Rede Aquarela, conve-

niada à Prefeitura de Fortaleza. Segundo afirmação da representante da Rede, 

Kelly Menezes, as vítimas recebem o apoio psicossocial e, muitas vezes, suas 

mães são encaminhadas para acompanhamento junto ao CRAVV. Caso as mu-

lheres corram risco ao retornarem as suas casas devido ameaças do agressor, 

são encaminhadas à Casa Abrigo.
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FIGURA 1: Fluxo de atendimento Infraestrutura.

Programa “Mulher, Viver sem Violência” – expansão do atendimento especiali-

zado às mulheres violentadas sexualmente

Em 13 de março de 2013, foi lançado pela Presidenta Dilma Rousseff o Programa Mu-

lher, Viver sem Violência, com objetivo de integrar e ampliar os serviços públicos exis-

tentes voltados às mulheres em situação de violência, mediante a articulação dos aten-

dimentos especializados no âmbito da saúde, da justiça, da segurança pública, da rede 

socioassistencial e da promoção da autonomia financeira. A iniciativa foi transformada 

em Programa de Governo por meio do Decreto nº. 8.086, de 30 de agosto de 2013, 

sendo que um dos eixos da iniciativa é a organização e humanização do atendimento às 

vítimas de violência sexual.

O programa prevê que, de maneira integrada, a Secretaria de Políticas para as Mulhe-

res, o Ministério da Saúde e o Ministério da Justiça aprimorem a coleta de vestígios de 

violência sexual; ampliem fluxos e protocolos de atendimento à vítima; integrem servi-

ços de referência em saúde; articulem fluxos e protocolos de atendimento entre saúde 

e medicina legal; classifiquem serviços de atendimento à violência sexual no Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos em Saúde; capacitem e qualifiquem profissionais para 

este atendimento; e, por fim, reformem e ampliem instalações e adquiram equipamen-

tos para hospitais de referência de atendimento às mulheres violentadas sexualmente.

Fonte: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres – Ministério da Justiça e 

Cidadania. Disponível em http://www.spm.gov.br.
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A infraestrutura do prédio sede da PEFOCE foi reformada e ampliada em 

2012, com recursos do Estado do Ceará - a área construída, que abrigava ante-

riormente apenas o antigo IML, passou de 3.500 para 10.500m². 

A Sala Lilás, onde se localiza o NAMCA, foi inaugurada em maio de 2015 e 

conta com dois consultórios, sala de espera, brinquedoteca e banheiros, além 

dos equipamentos para realização do exame pericial.

O consultório de perícia das lesões corporais está equipado com aparelhos 

especializados nesse tipo de exame: um videocolposcópio, que permite a visu-

alização de lesões de difícil percepção a olho nu, e um aparelho de ultrassom, 

além da mesa ginecológica.

Os laboratórios também ficam nas dependências da PEFOCE e possuem equipa-

mentos obtidos nos últimos anos com apoio da Secretaria Nacional de Segurança Pú-

blica. Segundo a perita legista responsável pela supervisão do laboratório de DNA, a 

biomédica Teresa Cristina, 40% da demanda laboratorial vêm de pedidos do NAMCA.

Institucionalidade 

A PEFOCE foi criada em 07/01/2008, por meio da Lei 14.055. Desde então, 

a perícia tem independência em relação à Superintendência da Polícia Civil e 

passou a se responsabilizar pelas atribuições dos antigos institutos de Identifi-

cação, Criminalística e Médico Legal. A criação do NAMCA, por sua vez, foi auto-

rizada em 2012 e o núcleo foi efetivamente implementado em janeiro de 2013. 

Um dos principais desafios para a implementação do projeto foi a renovação 

dos recursos humanos da perícia. O número total de servidores passou de 207, 

em 2012, para 413, em 2016, e o número de médicos legistas também variou, no 

mesmo período, de 23 para 43, o que acelerou a perícia cadavérica (são realizadas 

cerca de 16 por dia). No dia da visita, todos os laudos desse tipo já haviam sido 

emitidos às 10h da manhã e os profissionais já estavam de plantão para o atendi-

mento das outras demandas periciais, como lesões em vivos, que inclui o NAMCA.

As atividades do Núcleo não possuem orçamento próprio - a PEFOCE destina 

os recursos à COMEL, que define a forma de alocá-los em seus diferentes núcleos.

O tipo de atendimento que o NAMCA realiza em Fortaleza também é 

oferecido em mais sete núcleos periciais no interior, que funcionam sob 

as diretrizes da capital. Nesses locais, o acompanhamento não é realizado 

pelo CRAVV, mas por meio dos centros de referência de assistência social 

(CRAS e CREAS).
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Protocolos

Quando são encaminhados casos de crimes de lesão corporal e tortura, o 

Núcleo segue os procedimentos operacionais padrão da COMEL, que consis-

te no Exame de Lesão Corporal e no Exame de Tortura no Vivo, editados em 

13/01/2014 e 03/05/2014, respectivamente.

POP PEFOCE 2013.03.004.0001 – Constatação de Crime Sexual

Procedimento Operacional Padrão – Perícia Forense do Estado do Ceará

O objetivo da iniciativa é estabelecer critérios e orientar os procedimentos que devem 

ser seguidos na perícia médico-legal, visando a verificação de ocorrência de vestígios, na 

hipótese de crimes sexuais, além de formular laudo pericial conforme a legislação vigente.

AÇÕES PRELIMINARES: o procedimento deverá ser realizado, necessariamente, com 

a presença da auxiliar na sala de exame. Tratando-se de adolescente (maior de 12 anos 

e menor de 18 anos), perguntar se prefere a saída do(a) acompanhante. Tratando-se 

de criança (menor de 12 anos), a perícia deverá ser realizada, preferencialmente, com 

alguém de confiança da mesma ao lado da mesa de exame. Tais orientações visam tor-

nar menos traumática e desconfortável a avaliação pericial. Não realizar o exame sob 

contenção física ou com recusa expressa do(a) periciando(a) [...].

OBSERVAÇÕES: [...] 6) [...] Se não houver indícios de violência, notadamente em se tra-

tando de CRIANÇA e ADOLESCENTE, incluir, neste tópico, o seguinte texto: “Conforme 

diversos estudos, a ausência de vestígio, na avaliação pericial, não afasta a incidência 

da violência. Convém observar o histórico e as circunstâncias do fato para uma melhor 

compreensão do evento”. [...] 12) O(a) periciando(a) deverá ser encaminhado a servi-

ço assistencial hospitalar, até 72 h após o fato em apuração, para a emergência dos 

seguintes serviços: Gonzaguinha de Messejana (Profilaxia de DST e  contracepção de 

urgência); MEAC (contracepção de urgência); Hospital São José de Doenças Infecciosas 

(profilaxia de DST) - ver modelo de encaminhamento da COMEL/PEFOCE. Após este pe-

ríodo, orientar a busca por qualquer serviço ambulatorial de ginecologia/urologia/DST.

Para constatação de crime sexual, o marco legal que disciplina a perí-

cia médico-legal da PEFOCE é o Procedimento Operacional Padrão (POP) 

2013.03.004.0001. A fundamentação legal relaciona, além de artigos especí-

ficos do Código Penal e Processual Penal, a Lei dos Crimes Hediondos, a Lei 

“Maria da Penha”, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei 12.845/2013, 

que dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situa-

ção de violência sexual. 
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Parcerias

As atividades do núcleo estão articuladas com outros setores da própria 

PEFOCE e demais políticas públicas do Estado do Ceará. Segundo a delegada 

Rena Gomes Moura, coordenadora das delegacias especializadas do estado 

e anterior responsável pela Delegacia de Defesa da Mulher, em função da 

humanização do atendimento e da eficiência na emissão dos laudos, as ati-

vidades do NAMCA têm sido muito eficazes na qualificação da investigação 

criminal no Ceará.

No âmbito interno à PEFOCE, a integração com o setor de Análise Labo-

ratorial Forense é igualmente importante para a agilidade na produção dos 

laudos periciais.

O encaminhamento para atendimento hospitalar e assistência psicossocial e 

jurídica também depende da articulação com os hospitais e com as redes CRA-

VV e Aquarela, já mencionadas aqui. Os representantes do CRAVV e da Aqua-

rela reconhecem a melhoria nos serviços de perícia com a fundação do Núcleo. 

Lívia Xerez, do Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (SEJUS) e do 

Conselho Cearense da Mulher (setores do governo bem articulados com a PEFO-

CE), afirmou que a comunidade tem dado um retorno positivo a respeito da atua-

ção da perícia. Em debate com grupo de mulheres, quando uma participante ma-

nifestou receio sobre o serviço de laudo pericial, Lívia presenciou a intervenção de 

outra cidadã, que afirmou que o serviço não era mais realizado de forma traumáti-

ca. Em relação a outros setores do sistema de justiça, Renato Moreira, coordenador 

da COMEL, mencionou o início de uma aproximação com a Defensoria Pública para 

a integração dos serviços, mas os contatos ainda estão em fase inicial.

Cabe destacar a integração da PEFOCE ao Sistema de Informações Po-

liciais (SIP) da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS), de 

modo que todos os laudos são registrados automaticamente no SIP, além da 

participação no programa de metas da SSPDS, sendo a produção de laudos 

um dos indicadores controlados pelo programa. Há ainda reuniões mensais 

entre o Perito Geral e o Secretário para tratar das estatísticas referentes à 

produção de laudos e, no âmbito da COMEL, os laudos são produzidos den-

tro do prazo regular. 
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Principais resultados

São realizadas no NAMCA cerca de 100 perícias por mês – 90% são em 

mulheres vítimas de violência – sendo mil a média de perícias por ano. O nú-

mero de exames realizados aumentou e a população reconhece a melhoria 

no trabalho e no atendimento.

O NAMCA propõe a realização de um atendimento diferenciado às mu-

lheres, crianças e adolescentes vítimas de violência, sobretudo violência 

sexual. Nesse sentido, o projeto inova em relação ao modelo anterior, rom-

pendo com práticas organizacionais tradicionais, que não diferenciam equi-

pamentos públicos e protocolos operacionais para um atendimento especí-

fico para essas vítimas. 

Roberta Pimenta, supervisora do Núcleo, frisou que a criação da PEFOCE 

como entidade autônoma em relação à Polícia Civil, em 2008, foi fundamental 

para o desenvolvimento da perícia. A Lei Maria da Penha, sancionada dois anos 

antes, também se mostrou basilar nesse processo de reestruturação, ou seja, a 

renovação organizacional foi instituída levando em conta uma atenção especí-

fica para as mulheres vítimas de violência.

A auxiliar de enfermagem Lúcia Paz, servidora da medicina legal do Esta-

do desde antes das reformas iniciadas em 2008, e o médico Maxlovique Batis-

ta Holanda sublinharam as melhorias técnicas na infraestrutura pericial e nas 

condições para um atendimento humanizado das vítimas. Holanda relatou uma 

iniciativa de arrecadação de brinquedos para as crianças que são atendidas no 

Núcleo (tanto crianças vitimadas, quanto filhos das vítimas) e afirmou que essa 

ação tem tido um retorno positivo por parte das pessoas atendidas e também 

de outros profissionais que continuam o atendimento após a perícia (médicos, 

assistentes sociais, psicólogos, delegados).

Todos os depoimentos das representantes da rede de atendimento que tem 

contato direto com a população destacam o retorno positivo em relação à mu-

dança qualitativa no atendimento, observando, inclusive, que não são mais perti-

nentes perguntas que remetem à moralidade das pessoas envolvidas no projeto.

A Polícia Civil reconhece a melhoria e agilidade na realização dos laudos e 

confirma que a adesão ao exame tem crescido e auxiliado a qualificar os inqué-

ritos policiais, apesar de não haver quantificação de dados que permita checar 

essa informação. Um impacto importante para a Polícia Civil é que a realização 

dos exames pelas vítimas e a qualidade da perícia vem fortalecer a prova e, 

portanto, a materialidade do delito, contribuindo, assim, para a redução da im-

punidade. Já para a vítima, a realização da perícia tem impacto muito importan-
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te quando se trata da comprovação de crimes ocorridos no âmbito doméstico, 

sobretudo quando se trata de violência sexual. Para além do processo criminal, 

o exame é importante porque faz valer a palavra da vítima perante os familiares 

em situações em que a violência não é reconhecida.

Desafios

Considerando que um dos principais objetivos do NAMCA é ampliar a ade-

são ao exame pericial, é fundamental que se consolide uma forma de medição 

dessa adesão para monitorar a eficácia do programa. Aproximadamente 50 mu-

lheres por dia são encaminhadas à perícia pela DDM de Fortaleza, no entanto, 

somente três exames são realizados por dia pelo Núcleo. Assim, do ponto de 

vista qualitativo, é possível afirmar que as ações para melhorar o atendimento 

à população e não “revitimizá-la” são bem-sucedidas, porém ainda carecem de 

um modo adequado de confirmar quantitativamente o sucesso da iniciativa.

Em relação à parceria com outras instituições vinculadas à SSPDS, há dificulda-

de de articulação com a Polícia Militar. A requisição do laudo é prerrogativa apenas 

do delegado de polícia, e a PM é quem auxilia na condução de vítimas e agressores. 

Como essa condução não é feita por um destacamento ou batalhão específico, os 

elos entre policiais e Perícia são frágeis, pois os agentes são sempre diferentes.
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Considerações finais

O projeto lida diretamente com desigualdades de gênero, respeitando os di-

reitos humanos e a dignidade de todos os envolvidos. Enfrentar as desigualda-

des de gênero é, de fato, a premissa para a existência do Núcleo, que foi criado 

para evitar a “revitimização” e estimular a ida das vítimas ao exame pericial. O 

aumento no número de médicas mulheres, apesar de ainda serem apenas cinco 

profissionais, é um diferencial na abordagem à vítima e altera a relação do cida-

dão e cidadã com os agentes públicos. 

Sobre os aspectos internos à corporação – no presente caso, a PEFOCE –, a 

indicação de uma mulher para assumir a supervisão do Núcleo demonstra não 

só uma busca por equidade, mas também a relevância da presença de médicas 

mulheres  em serviços que trabalham com questões de gênero.
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Patrulha Maria da Penha GCM e 
Casa da Mulher Brasileira  

Campo Grande (MS)
Roberta Astolfi e Marina Bohnenberger

Nome da Experiência: Patrulha Maria da Penha GCM e Casa da Mulher 
Brasileira

Corporação: Guarda Civil Municipal

Cidade/UF: Campo Grande (MS)

Data de início da experiência: 
2015

Data da visita à experiência:  
15 e 16 de fevereiro de 2017

Responsável pela inscrição:  Samuel Pires da Silva, Assessor de 
Planejamento e Projetos da Guarda Civil Municipal de Campo Grande

Resumo

A Patrulha Maria da Penha é uma divisão da Guarda Civil Municipal de Cam-

po Grande especializada no atendimento humanizado a mulheres em situação de 

violência doméstica, sobretudo aquelas beneficiadas com Medidas Protetivas de 

Urgência (MPUs) concedidas pela justiça. As principais atividades realizadas pela 

Patrulha são visitas domiciliares e telefonemas de acompanhamento para verifi-

car, junto às solicitantes, sua condição de segurança e bem-estar e o cumprimento 

das medidas por parte dos acusados. A iniciativa é integrada à Casa da Mulher 

Brasileira (CMB), no local em que funciona a sede da Patrulha e onde mulheres 

podem contar com diversos serviços da rede de enfrentamento à violência em um 

único lugar, com o objetivo que o atendimento seja feito de forma ágil e segura. A 

Casa da Mulher Brasileira realiza atendimento 24 horas e os serviços de emergên-

cia, incluindo a Patrulha Maria da Penha, funcionam de forma ininterrupta. Essa 

descrição tem como referência principal a atuação da Patrulha Maria da Penha na 

CMB e os demais serviços não serão descritos exaustivamente, apenas o suficiente 

para compreender a lógica de funcionamento da Casa e a relação da Patrulha com 

os demais pontos da rede.
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INTRODUÇÃO

A história do projeto começou com a Lei Municipal 5.305, de 2014, que 

criou o Programa de Proteção à Mulher, “disponibilizando o dispositivo ‘con-

trole do pânico’ para mulheres vítimas de violência no âmbito do município 

de Campo Grande”. A lei tinha como foco principal o dispositivo tecnológi-

co para proteger mulheres beneficiadas por “medidas protetivas da lei Maria 

da Penha” e, com um texto bastante curto, previa regulamentação posterior. 

Um ano depois foi publicado o Decreto 12.563/2015, regulamentando a Lei 

e criando a Patrulha Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil Municipal. O 

decreto é mais detalhado em relação à lei e faz referência ao Pacto Nacional 

de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e ao Programa Mulher Viver 

Sem Violência, iniciativas do Governo Federal a que o município havia aderido. 

A criação da Patrulha Maria da Penha foi impulsionada pelas negociações para 

a implantação da Casa da Mulher Brasileira no município, envolvendo os três 

entes federativos. Além de ficar responsável por construir e equipar a CMB 

e garantir o funcionamento durante a primeira fase, a União financiou duas 

viaturas para a Patrulha.

O trabalho da Patrulha consiste em visitas de acompanhamento das medi-

das protetivas, além do plantão 24 horas para atender casos de emergência 

em que a requerente relata a aproximação do autor de violência, ou mesmo 

uma nova agressão. Os operadores também orientam as mulheres a respeito 

do encaminhamento de seus casos junto à justiça e sobre outros serviços públi-

cos que possam ajudá-la a superar a situação de vulnerabilidade, especialmente 

aqueles oferecidos na Casa da Mulher Brasileira.

descrição da EXPERIÊNCIA

O maior volume de atendimentos da Patrulha refere-se àqueles iniciados 

a partir da concessão de MPU pela 3ª Vara de Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher, também sediada na CMB e dedicada exclusivamente à ava-

liação, concessão e acompanhamento de medidas protetivas. Apenas juízas 

e promotoras mulheres dão expediente na Casa da Mulher Brasileira. Diaria-

mente um/a patrulheiro/a vai até o Cartório da 3ª Vara para coletar medidas 

concedidas, mas, em casos urgentes, a Patrulha é acionada a qualquer hora do 

dia ou da noite. 

Ou seja, o judiciário é uma das formas pelas quais as mulheres iniciam 

o contato com a Patrulha e uma outra forma é por meio de encaminha-

mento do Ministério Público. A 72ª Promotoria de Justiça de Campo Gran-

de – Casa da Mulher Brasileira, recebe denúncias que chegam ao serviço 
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Disque 1801 do Governo Federal. Nesse caso, a Patrulha é acionada para 

averiguação e, constatando que a denúncia é procedente, informa a mulher 

sobre seus direitos e sobre os serviços disponíveis para enfrentar a situação 

de violência. O Ministério Público e judiciário são notificados e, se a mulher 

desejar, ela é levada pela Patrulha até a CMB para registro da ocorrência.

A Patrulha também vem sendo cada vez mais acionada por policiais militares 

e pelos demais membros da Guarda Civil Municipal quando identificam casos 

de violência doméstica. Porém, assim como o efetivo regular da GCM aciona a 

Patrulha, a Patrulha também pode acionar o efetivo regular da Guarda por uma 

questão logística: o município tem uma área territorial de 8 mil km2 (cinco vezes 

maior que o município de São Paulo) e densidade demográfica de apenas 97,22 

habitantes por km2 (76 vezes mais baixa que a cidade de São Paulo). Com sete 

bases espalhadas pelo território, a Guarda Civil de Campo Grande tem orien-

tações para fazer o primeiro atendimento em casos de emergência enquanto 

a equipe da Patrulha não chega. Em alguns casos, o efetivo regular da Guarda 

leva a mulher até a Casa, o que é um grande benefício uma vez que grandes 

deslocamentos podem representar fortes entraves à busca pelos serviços.

Se a mulher for beneficiada por medida protetiva de urgência, a informação 

chegará à Patrulha em até 24 horas (lembrando que nos casos de maior risco 

a Patrulha pode ser avisada imediatamente) e será feito o cadastro junto com 

todas as medidas do dia. O primeiro contato é realizado por telefone para apre-

sentação do serviço e agendamento de uma visita presencial. Nos contatos ini-

ciais é avaliado o grau de risco e, havendo consentimento, haverá novas visitas 

até que se completem três. 

Se após a terceira visita for verificado que a medida protetiva não foi violada e 

não houve novos episódios de violência, as visitas são suspensas até eventual nova 

denúncia. Os descumprimentos de medidas são reportados à 3ª Vara, podendo re-

sultar em medidas mais restritivas, como prisão preventiva ou, como foi verificado 

em um caso, o uso de tornozeleira eletrônica com monitoramento por parte do 

órgão da administração penitenciária no estado e também pela própria mulher.

As visitas são feitas por uma equipe de três guardas e sempre comandadas 

por uma mulher. Apenas a primeira visita é agendada, sendo que para as de-

1.   No website do Ministério Público do Mato Grosso do Sul estão definidas as atribuições da 72ª 
Promotoria e entre estas consta que a Promotoria deve atuar “...nos pedidos de providência e 
notícias de fato originadas a partir do Disque 180 da Secretaria de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República. https://www.mpms.mp.br/promotorias/campo-grande/72a-promoto-
ria-de-justica-de-campo-grande-casa-da-mulher-brasileira. Consultado em 30 de junho de 2017.

2. No caso relatado, foi instalado na casa da beneficiária um alarme que soa em caso de aproxi-
mação do autor da violência.
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mais são avaliados, em conjunto com a mulher, os horários de maior risco que 

podem ser os horários de saída e entrada no trabalho ou de saída ou chegada à 

casa. Embora o flagrante do descumprimento esteja previsto, as visitas são de 

caráter preventivo, como uma notícia para o autor da violência de que aquela 

mulher está sendo amparada e casos de flagrante geralmente ocorrem quando 

a mulher beneficiada aciona a Patrulha em situação de emergência.

O fluxograma abaixo representa a lógica de atendimento da Patrulha sendo 

que, na prática, há variações. Há casos em que o primeiro contato telefônico não 

tem sucesso e a Patrulha vai diretamente até o endereço informado. Em parte 

dos atendimentos pode ter ocorrido preenchimento incompleto, mas também 

existe a mobilidade da mulher em situação de violência. Em qualquer fase do 

acompanhamento a mulher pode se ausentar temporariamente ou mudar de 

residência, seja por medo do autor da violência, seja para retomar outros laços 

familiares ou comunitários ou mesmo em busca de trabalho. Tanto nos casos 

de mudança quanto nos casos de endereço incompleto, a Patrulha tem como 

procedimento retornar e conversar com vizinhos, na tentativa de estabelecer 

novo contato e assegurar-se de que a beneficiária está fora de risco.

figura 1: atendimento da Patrulha Maria da Penha junto às mulheres beneficia-

das por MPUs.

Concessão 
da MPU

Contato 
telefônico

Primeira visita 
sem constatação 

de risco ou 
ameaça

Terceria visita 
sem constatação 

de risco ou 
ameaça

Terceira visita 
com constatação 

de risco ou 
ameaça

Fim do 
atendimento

Segunda visita 
com constatação 

de risco ou 
ameaça

Notificação à 3ª 
Vara para avaliação 

da necessidade 
de medidas mais 

restritivas

Primeira visita 
com constatação 

de risco ou 
ameaça

Segunda visita 
sem constatação 

de risco ou 
ameaça

Fonte: elaboração própria com informações coletadas  
na pesquisa de campo (documentos e entrevistas)
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Infraestrutura

A Divisão de Patrulha Maria da Penha conta com uma equipe de 30 guar-

das civis, sendo que o efetivo total da Guarda é formado por 1.208 pessoas. 

A Patrulha tem uma viatura à disposição da guarnição que realiza as visitas 

programadas e outra que fica para a guarnição de plantão para o atendimento 

de emergência. Em termos de expediente, as visitas da Patrulha são feitas em 

horário comercial ao passo que os serviços de emergência da Casa da Mulher 

Brasileira que funcionam sem interrupção, além da Patrulha, são: a recepção, 

a delegacia, o alojamento de passagem, bem como o posto da Polícia Militar.

Disposto em forma circular, o prédio da Casa prevê um espaço para cada se-

tor, sendo os postos da PM e da Guarda Civil localizados nos fundos do edifício. 

A sala de triagem, por onde chega a mulher em situação de violência, é protegi-

da por uma porta de vidro com adesivo preto, o que protege a privacidade das 

mulheres e do restante da Casa. 

A Casa é gerida por uma coordenação administrativa, da qual participam a 

Subsecretária de Políticas para as Mulheres do município, a representante do 

Governo Federal, uma coordenadora de projetos e o apoio técnico. O fórum 

maior é o Colegiado, do qual fazem parte todas as instâncias da Casa e que se 

reúne uma vez por mês.

Institucionalidade

A Casa da Mulher Brasileira de Campo Grande é mantida por convênio com a 

Secretaria de Políticas para as mulheres do Governo Federal com os outros dois 

entes federados e a maior parte dos profissionais que atua na Casa é funcioná-

ria da Prefeitura ou do Estado. O órgão que responde pelo município na CMB 

é a Subsecretaria de Políticas para a Mulher (SEMU). Se por um lado Prefeitura 

e Estado podem garantir o salário e disponibilidade de seus quadros regulares, 

há custos de manutenção específicos da casa e de pessoal administrativo que 

seriam difíceis de arcar sem a participação da SPM. A mais recente renovação 

do convênio entre prefeitura e a SPM foi assinada no dia 28 de junho de 2017 

prevendo aporte adicional de R$ 3 milhões. Na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

do município para 2017 está previsto um orçamento geral de aproximadamen-

te R$ 5,5 milhões para a Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres3, 

mas não especificava que montante estaria destinado ao funcionamento da 

Casa da Mulher Brasileira.

1.   A Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres (SEMMU) foi criada em 2013 e, em 2017, com 
a nova gestão municipal, foi transformada em Subsecretaria de Políticas para a Mulher (SEMU). Não 
sabemos se essa mudança tem impacto no orçamento destinado ao órgão anterior na LDO 2017. 
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Lei 5.305/2014 

Cria o Programa de Proteção  
à Mulher, disponibilizando  

o dispositivo “Controle  
do Pânico”

Resolução SEMESP 03/2015 

Dispõe sobre “formulários 
padrões” a serem adotados pela 

GCM no âmbito da  
Casa da Mulher Brasileira

Decreto 12.563/2015 

 Regulamenta a Lei 5.305/2014  
e instituiu propriamente  

a Patrulha Maria da Penha  
na GCMCG

Decreto 13.065/2017 

Prevê a Patrulha Maria da Penha 
no organograma da Guarda Civil 

Municipal de Campo Grande

A Patrulha Maria da Penha tem trilhado, paralelamente, um caminho para sua 

maior institucionalização. Além da lei e decreto mencionados na introdução, que 

criava e regulamentava o Programa de Proteção à Mulher no município, outras 

normas foram estabelecendo e dando institucionalidade à Patrulha Maria da Pe-

nha: em abril de 2015, uma resolução da Secretaria Municipal de Segurança Pública 

estabeleceu “os formulários a serem utilizados pelos Guardas Civis Municipais na 

realização das atividades desenvolvidas na Casa da Mulher Brasileira”. Já em 2017, 

o decreto 13.065, que dispunha sobre a competência e aprovava a estrutura básica 

Secretaria Especial de Segurança e Defesa Social (Sesde) estabeleceu a “Divisão de 

Patrulha Maria da Penha” na estrutura básica e no organograma da Sesde.

Protocolos

As regras de atendimento, orientações gerais e as funções da Patrulha Maria 

da Penha estão descritas em um documento interno em que uma sessão é dedi-

cada ao Protocolo de Atendimento. O protocolo de atendimento prevê triagem 

e planejamento das visitas que privilegia as mulheres em situação de maior ris-

co e a ordem cronológica de concessão da MPU. A composição das equipes de 

cada viatura da Patrulha é de uma mulher e dois homens. O protocolo prevê 

também a comunicação de descumprimentos à 3ª Vara via ofício, a suspensão 

das visitas após a terceira visita em que não houver detecção de nenhuma for-

ma de violência, retomada das visitas em caso de nova denúncia, encerramento 

das visitas em caso de medida protetiva revogada, registro das informações de 

todas as visitas e acompanhamento do psicossocial quando necessário.

figura 2: Documentos legais que regem a existência e funcionamento da Patru-

lha Maria da Penha na Guarda Civil Municipal de Campo Grande.
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4. A Resolução está nas páginas 06 e 07 do Diário Oficial de Campo Grande do dia 30 de abril de 
2015. Site do Diário Oficial de Campo Grande: http://portal.capital.ms.gov.br/diogrande/ 

Os formulários padrão a serem preenchidos pela Patrulha são: a) o formulário 

de Registro de Atendimento de Medidas Protetivas de Urgência que relata cada 

uma das visitas e b) o Relatório de Serviço Diário, que é o relato de todas as ativida-

des realizada pela guarnição no dia. Os formulários foram publicados na Resolução 

da SEMSP n° 03/20151. A análise desses dois formulários dá os subsídios para o 

planejamento das ações: casos de maior risco serão tratados com prioridade, casos 

com três visitas sem relato risco terão as visitas suspensas e assim por diante. 

Parcerias

O ponto forte deste projeto é a relação e o diálogo entre os diversos partici-

pantes, que trabalha no que parece ser uma verdadeira rede de enfrentamento 

à violência doméstica e atendimento especializado. As parcerias são, portanto, 

estruturantes, abrangendo recursos e esforços das três esferas de governo.

A relação mais evidente da Patrulha é com a 3ª Vara, que trabalham num 

fluxo conjunto: todas as medidas protetivas são encaminhadas à Patrulha para 

fiscalização, da mesma forma que eventuais descumprimentos de medida são 

comunicados pela Patrulha à 3ª Vara, que pode decidir por medidas mais restri-

tivas. Há um posto da Polícia Militar na Casa, próximo ao posto da Guarda, que 

mantém uma relação de apoio com a Patrulha. Os dois serviços, parecem se di-

ferenciar nos seus métodos e objetivos: a Patrulha identifica o trabalho da PM 

como “repressivo” e com foco no autor da violência em contraste com o próprio 

trabalho, “preventivo” e com foco na mulher.

Atividades de formação

Houve dois cursos de formação dos Guardas para a Patrulha Maria da Penha: 

um no momento da sua implementação, em 2015 e outro no início de 2016. A 

capacitação ainda não é uma atividade continuada e os interessados – como 

algumas Guardas membras da Patrulha – já procuraram espontaneamente os 

cursos à distância oferecidos Rede de Ensino à Distância (EAD) da Secretaria 

Nacional de Segurança Pública.

Entre as funcionárias envolvidas na gestão da Casa da Mulher Brasileira foi 

possível verificar uma formação aprofundada em questões de desigualdade de 

gênero e de violência contra a mulher e elas se demonstraram cientes da necessi-

dade de que a formação precisa ser continuada e permanentemente atualizada. 
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Principais resultados

A gestão da CMB por parte da SPM do Governo Federal mantém um “Rela-

tório de fluxo de atendimento nos setores”, mensal e por períodos. O relatório 

referente ao período de 03 de fevereiro de 2015, data da inauguração, até 31 de 

dezembro de 2016, informa que foram realizados 12.628 boletins de ocorrência, 

com 1.012 autos de prisão em flagrante e 478 mandados de prisão cumpridos. 

O relatório informa ainda que no judiciário foram concedidas 4.229 MPUs e que 

para 511 casos, a medida solicitada não foi concedida. Dessas 4.229 medidas con-

cedidas, as ações por parte da Patrulha somam um montante de 8.739.

figura 3: Ações realizados pela Patrulha Maria da Penha entre 03 de fevereiro 

de 2015 e 31 de dezembro de 2016.

8.739 ações da 
Patrulha entre 

fev/2015 e dez/2016

1.508 visitas a domicílio 
com êxito

4.583 visitas a domicílio 
sem êxito

1.275 atendimentos  
via telefone

169 atendimentos  
por risco imediato

1.204 outros 
atendimentos  

Chama atenção o grande número de visitas a domicílio sem êxito. Nesse sen-

tido, é importante lembrar a respeito da prática de busca ativa de mulheres 

que, em qualquer fase do acompanhamento não foram encontradas por motivo 

de preenchimento inadequado do endereço ou por mudança provisória ou de-

finitiva. É importante ressaltar que a Patrulha não faz um trabalho meramente 

burocrático, mas entende que parte da sua atribuição é enfrentar as dificulda-

des inerentes à situação das mulheres que visa a auxiliar.

Desafios

Um desafio que parecer ser muito comum entre programas de patrulhas de 

acompanhamento de MPUs é encontrar a mulher beneficiária da medida, dificul-

Fonte: Relatório de fluxo de atendimento nos setores (03 de fevereiro de 2015 até 31 de 
dezembro de 2016). Secretaria de Políticas para as Mulheres/Governo Federal.
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dade que pode ocorrer por preenchimento inadequado dos campos de endereço 

na entrada ou por mobilidade. Há vários motivos que podem levar uma mulher 

em situação de violência a se mudar: fuga por medo, busca de amparo em laços 

familiares ou comunitários anteriores, busca por outras fontes de renda com a 

possível perda do apoio financeiro do companheiro, desejo de recomeçar a vida 

e assim por diante. Nesse sentido, é importante que o serviço seja ágil para que a 

mulher não tenha que abandonar definitivamente seus laços por medo de novas 

violências se, de outro modo, pretendesse permanecer no local. Nos casos em 

que ela decidir pela mudança por qualquer motivo, é importante que possa ser 

acompanhada, mesmo que apenas por telefone, pois há casos em que a troca de 

endereço não é suficiente para cessar a violência. Além disso, quando há filhos 

em comum, questões relacionadas à guarda podem se complicar com o desco-

nhecimento do paradeiro da mulher. Por fim, nessa situação ela pode estar abrin-

do mão de bens a que tem direito, o que configura mais uma forma de violência.

Quanto ao preenchimento inadequado do endereço e/ou telefone, o primei-

ro passo e mais simples deles é o aperfeiçoamento do primeiro atendimento 

por parte da rede, seja na recepção a CMB, seja na delegacia ou ainda no judici-

ário. Mas há também casos em que as próprias mulheres informam endereços 

incompletos, inseguras com as consequências da própria denúncia. Esse ponto 

merece reflexão aprofundada não apenas do programa Patrulha Maria da Pe-

nha, mas por parte de todos os profissionais e formuladores de políticas que 

trabalham com o tema da violência contra a mulher.

Em relação especificamente à Casa da Mulher Brasileira, seu calcanhar de 

Aquiles é a segurança financeira. Embora tenha havido uma recente renovação 

no convênio com a SPM, os municípios e estados precisam encontrar formas, 

preferencialmente por meio de leis, que assegurem a continuidade do serviço 

de forma estável ao longo dos anos. Do mesmo modo, a Patrulha Maria da Pe-

nha poderia se beneficiar de uma Lei municipal que garantisse sua existência 

para além dos decretos. Durante a visita da equipe de pesquisa foi relatado um 

período em que houve falta de gasolina para as viaturas da Patrulha e muitas 

visitas classificadas como de menor risco foram substituídas por telefonemas.

Por fim, a formação dos quadros dos/as patrulheiros/as e a discussão sobre 

gênero são aspectos que podem ser aprofundados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se o trabalho em rede tem sido a tônica das iniciativas de enfrentamento à 

violência contra a mulher, a Casa da Mulher Brasileira é mais plena materializa-

ção desse ideal. A proximidade entre os setores tem dois benefícios principais: 
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a facilidade e agilidade em que a pessoa atendida transita entre os diversos 

serviços que precisa acessar e a proximidade entre os diversos órgãos públicos, 

facilitando o fluxo burocrático e minimizando os gargalos. 

Modelos semelhantes ao da Patrulha Maria da Penha têm sido implantados 

em diversas corporações, seja nas PMs estaduais, seja em Guardas Municipais. 

No caso da Patrulha Maria da Penha da Guarda Civil de Campo Grande, alocar 

a Patrulha na CMB trouxe diversos benefícios para o modelo, com destaque 

para dois deles: a facilidade de acesso à 3ª Vara de Violência Doméstica contra 

a Mulher, e a vivência integrada com outros/as operadores, permitindo trocas 

e reflexões sobre as especificidades da violência baseada em gênero e sobre 

como superar os principais desafios.

Casa da Mulher Brasileira

A Casa da Mulher Brasileira é um equipamento público desenvolvido para concentrar serviços 

de atendimento humanizado para mulheres em situação de violência, idealizado pela Secreta-

ria de Políticas para as Mulheres, no Governo Federal. O principal problema que a CMB busca 

enfrentar é que as mulheres precisam recorrer a diversos órgãos públicos, nos três entes fede-

rativos para poder acessar seu direito a sair de uma situação de violência e esses órgãos se en-

contram dispersos no espaço das cidades, cada qual funcionando de acordo com suas próprias 

regras internas de tramitação, com contatos intermitentes e esparsos com as regras de trami-

tação dos outros órgãos da cadeia de atendimento. A lógica de integração da CMB é radical, 

pois além dos órgãos executivos do município, do estado e do governo federal, também estão 

presentes o Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública. A CMB está em funcionamen-

to hoje, em Brasília, Belo Horizonte e Campo Grande. A CMB começou a ser efetivada com o 

Decreto Presidencial Nº 8.086, que instituiu o Programa Mulher: Viver sem Violência, em 30 

agosto de 2013. Os seguintes setores estão previstos na CMB:

•	 Acolhimento e triagem;

•	 Apoio psicossocial;

•	 Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (Deam);

•	 Vara especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;

•	 �Promotoria Especializada do Ministério Público para crimes de violência contra 

as mulheres;

•	 Núcleo Especializado da Defensoria Pública;

•	 Serviço de promoção da autonomia econômica;

•	 �Central de transportes (possibilita o deslocamento de mulheres para o atendimen-

to em serviços que não estejam disponíveis na Casa, tal como serviço de saúde);

•	 �Brinquedoteca para acolher crianças de 0 a 12 anos de idade, que acompanhem 

as mulheres;

•	 �Alojamento de passagem (Espaço de abrigamento temporário de curta duração 

para mulheres em situação de violência, acompanhadas ou não de seus filhos, que 

corram risco iminente de morte);

•	 Coordenação e gerência administrativa.

Em Campo Grande, a Casa da Mulher Brasileira tem todos esses setores em funciona-

mento e também um posto da Patrulha Maria da Penha, um posto da Polícia Militar e um 

auditório para a realização de cursos de formação.
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